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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MI-
NISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL E DAS FINAN-
ÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

Portaria n.o 378/2005
de 5 de Abril

Considerando que as ajudas de custo diárias a abonar
aos funcionários civis do Estado que se desloquem em
missão oficial ao estrangeiro e no estrangeiro foram
actualizadas pela Portaria n.o 42-A/2005, de 17 de
Janeiro;

Dada a necessidade de se proceder em termos seme-
lhantes relativamente aos abonos dos militares dos três
ramos das Forças Armadas;

Considerando ainda o disposto no artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 254/84, de 27 de Julho:

Manda o Governo, pelo Primeiro-Ministro e pelos
Ministros de Estado, da Defesa Nacional e dos Assuntos
do Mar e das Finanças e da Administração Pública,
o seguinte:

1.o As ajudas de custo diárias a abonar aos militares
da Marinha, do Exército e da Força Aérea que se des-
loquem em missão oficial ao estrangeiro e no estrangeiro
passam a ser as seguintes:

Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das e Chefes dos Estados-Maiores da Armada,
do Exército e da Força Aérea — E 154,35;

Oficiais generais — E 137,58;
Oficiais superiores — E 137,58;
Outros oficiais, aspirantes a oficial e cade-

tes — E 121,53;
Sargentos-mor e sargentos-chefes — E 121,53;
Outros sargentos, furriéis e subsargentos —
E 111,74;

Praças — E 103,37.

2.o Sempre que uma missão integre militares de dife-
rentes postos, o valor das respectivas ajudas de custo
será igual ao auferido pelo militar de posto mais elevado.

3.o A presente portaria produz efeitos desde 1 de
Janeiro de 2005.

Em 18 de Fevereiro de 2005.

O Primeiro-Ministro, Pedro Miguel de Santana
Lopes. — O Ministro de Estado, da Defesa Nacional
e dos Assuntos do Mar, Paulo Sacadura Cabral Por-
tas. — O Ministro das Finanças e da Administração
Pública, António José de Castro Bagão Félix.

MINISTÉRIO DAS ACTIVIDADES ECONÓMICAS
E DO TRABALHO

Portaria n.o 379/2005
de 5 de Abril

As alterações do contrato colectivo de trabalho (CCT)
celebrado entre a ANIF — Associação Nacional dos
Industriais de Fotografia e o Sindicato dos Trabalha-
dores das Indústrias de Celulose, Papel, Gráfica e
Imprensa e outros, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 30, de 15 de Agosto de 2004,
abrangem as relações de trabalho entre empregadores

e trabalhadores representados pelas associações que as
outorgaram.

As associações sindicais subscritoras requereram a
extensão das alterações referidas às empresas não filia-
das na associação outorgante e que no território nacional
se dediquem à mesma actividade.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
Segundo o estudo de avaliação do impacte da respectiva
extensão, 64% dos trabalhadores auferem retribuições
inferiores às convencionais, sendo que mais de 47%
auferem remunerações inferiores às da convenção em
mais de 7,1%. São as empresas de escalão de dimensão
até 10 trabalhadores que empregam o maior número
de trabalhadores (47,7%) com retribuições inferiores
às da tabela salarial da convenção.

As alterações da convenção actualizam outras pres-
tações pecuniárias em aproximadamente 3%. Aten-
dendo ao valor da actualização e porque as mesmas
prestações foram objecto de extensões anteriores, jus-
tifica-se incluí-las na extensão.

Embora a convenção tenha área nacional, nos termos
do Decreto-Lei n.o 103/85, de 10 de Abril, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 365/89, de 19 de Outubro, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
portaria apenas será aplicável no continente.

A extensão das alterações da convenção terá, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promover a aproximação das condi-
ções de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Assim, verificando-se circunstâncias sociais e econó-
micas justificativas da extensão, exigidas pelo n.o 3 do
artigo 575.o do Código do Trabalho, é conveniente pro-
mover a extensão das alterações da convenção em causa.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 44,
de 29 de Novembro de 2004, à qual não foi deduzida
oposição por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Secretário de
Estado Adjunto e do Trabalho, o seguinte:

1.o As condições de trabalho constantes das alterações
do contrato colectivo de trabalho (CCT) entre a
ANIF — Associação Nacional dos Industriais de Foto-
grafia e o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias
de Celulose, Papel, Gráfica e Imprensa e outros, publi-
cadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 30,
de 15 de Agosto de 2004, são estendidas, no território
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação outorgante que exerçam
a actividade económica abrangida pela conven-
ção e trabalhadores ao seu serviço das categorias
profissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados nas associações outorgantes e trabalha-
dores ao seu serviço das categorias profissionais
previstas na convenção não representados pelas
associações sindicais signatárias.

2.o A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

O Secretário de Estado Adjunto e do Trabalho,
Luís Miguel Pais Antunes, em 18 de Fevereiro de 2005.


